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O ano de 2015  tem sido marcante para o setor 

de petróleo e gás no Brasil. Conjugam-se, simul-

taneamente, recordes de produção nacional de 

óleo, crises de aspecto econômico-político no 

cenário nacional e graves problemas para a Pe-

trobras e seus fornecedores de bens e serviços, 

em decorrência dos fatos que levaram à opera-

ção “Lava Jato”.  

Internacionalmente reconhecida pela sua tecno-

logia e capacidade operacional, a Petrobras en-

frenta desafios no campo financeiro que serão 

superados com a correta precificação dos seus 

produtos e ajustes no plano de investimentos. 

A FGV Energia, em parceria com a Accenture, 

trabalhou no diagnóstico dos principais entra-

ves ao desenvolvimento da indústria de petróleo 

brasileira. O resultado do trabalho está consoli-

dado nesta publicação, onde são endereçadas 

questões que entendemos como críticas para 

que a indústria ofereça, além do suprimento de 

petróleo, desdobramentos positivos para toda a 

Economia, como a criação de mais empregos e 

recursos ao País. 

Além do interesse em compreender os desafios 

atuais pelos quais a indústria de petróleo passa, 

Apresentação

é importante que o leitor entenda a sua impor-

tância histórica mundial como vetor do desen-

volvimento. 

O diagnóstico apresentado neste trabalho pas-

sou pela diferenciação entre aspectos conjun-

turais e estruturais e, apesar da importância da 

conjuntura, enfatizou a problemática estrutural. 

Esta metodologia se fez necessária para balizar 

uma discussão mais aprofundada e que sirva de 

plataforma para um debate evolutivo sobre os 

rumos do setor de petróleo e gás. 

A FGV agradece a todos que direta ou indire-

tamente contribuíram para a preparação deste 

caderno e, em especial, à parceria com a Accen-

ture, que reuniu esforços para viabilizá-lo. Com a 

certeza de que a indústria de petróleo no Brasil 

é um caso de sucesso, representando um orgu-

lho nacional, esperamos contribuir a um debate 

que evolua para uma discussão propositiva, com 

vistas a superar os desafios e trilhar novos cami-

nhos para o setor. 
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O cenário mudou. Agora, mais do que 
nunca, é preciso agir.

Em países com vastas reservas de hidrocarbo-

netos, a indústria de óleo e gás tende a assu-

mir grande importância no desenvolvimento 

da economia local em função dos elevados 

níveis de investimento que se desdobram pela 

cadeia produtiva. No caso brasileiro, o mer-

cado extrativo e de produção de derivados 

começou a ganhar preponderância a partir da 

década de 70, fruto das descobertas de óleo 

na Bacia de Campos e do aumento da deman-

da interna.

Até então, as reservas provadas no Brasil eram 

de cerca de 1 bilhão de barris de óleo equi-

valente (boe) e a produção diária de 160 mil 

barris por dia (bpd), respectivamente 0,2% e 

0,3% das reservas e produção no mundo. Os 

investimentos da Petrobras, monopolista à 

época, giravam em torno de US$ 4 bilhões por 

ano1, direcionados principalmente para o seu 

parque de refino.

A primeira fase das descobertas na Bacia de 

Campos fez a empresa direcionar seus esfor-

ços para o upstream, concentrando pratica-

mente todos seus investimentos no desen-

volvimento da nova área. Com as sucessivas 

descobertas de novos reservatórios ao longo 

das décadas seguintes, a Petrobras se conso-

lidou como empresa integrada de petróleo, 

atuando em regime monopolista até a abertu-

ra de mercado, em 1997.

Nos anos seguintes à quebra do monopólio, o 

setor viu o preço do barril subir de US$ 16 em 

1998 para US$ 80 em 2005, e as condições fa-

voráveis no país motivaram o fortalecimento 

das políticas de conteúdo local, principalmente 

ao longo da década de 2000. Existia, da par-

te do Governo, a tentativa de estabelecer uma 

base industrial sólida que contribuísse para o 

desenvolvimento social do país, aproveitando 

a exploração dos recursos naturais existentes. 

Nesse período, a Petrobras se estruturou para 

atuar em regime competitivo e consolidou sua 

posição de destaque no setor, que viria a ser re-

forçada após a descoberta do Pré-Sal, em 2007. 

Considerada a maior descoberta dos últimos 

dez anos no cenário mundial, o Pré-Sal colocou 

o setor de petróleo e gás brasileiro em posição 

de destaque no âmbito internacional. A expec-

tativa era de que a exploração do óleo na nova 

fronteira petrolífera, a mais de sete mil metros 

de profundidade e centenas de quilômetros da 

costa brasileira, pudesse impactar positivamen-

te a estrutura socioeconômica do país, não só 

através dos royalties, mas também do desen-

  1- Valores presentes (2014).
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da Accenture realizaram diversas entrevistas 

com líderes do setor, visando a identificação 

das causas raízes que impedem seu desenvol-

vimento sustentável.

É opinião convergente entre todos os entrevis-

tados que um setor tão estratégico para o país, 

pela sua representatividade na indústria e pela 

capacidade de impactar diretamente a vida de 

milhões de brasileiros, merece ser tratado com 

a maior clareza possível no que tange à defini-

ção de seu papel no contexto da política ener-

gética e industrial brasileira. Entende-se como 

necessária uma reformulação no setor que tra-

ga um planejamento integrado, baseado em 

uma agenda objetiva e focada em resultados, 

onde a credibilidade e previsibilidade não 

No entanto, apesar do forte crescimento de re-

servas e produção, do desenvolvimento tecno-

lógico em atividades de perfuração e subsea e 

da atração de fornecedores de classe mundial 

para o Brasil, potencializadas pela descober-

ta do Pré-Sal, alguns acontecimentos recentes 

vêm afetando a indústria de petróleo no Brasil. 

A queda acentuada do preço do barril, o ce-

nário macroeconômico do país, a depreciação 

do real em relação ao dólar, a perda do grau 

de investimento na classificação de crédito da 

Standard and Poor’s (S&P), a dificuldade de fi-

nanciabilidade da Petrobras - agravada pelo 

insucesso na estratégia de investimentos e 

pelos recentes escândalos de corrupção - e os 

entraves relacionados ao arcabouço regulatório 

evidenciaram alguns dos problemas estruturais 

que geram fragilidades para o setor.

A recente revisão das metas de produção da 

Petrobras para 2020, de 4,2 para 2,8 milhões 

bpd, fruto do corte nos investimentos e alie-

nação de ativos, corroboram a reversão sofrida 

pelo setor. 

No contexto desafiador em que o setor se 

encontra, a FGV Energia, em parceria com a 

Accenture, decidiu conduzir um estudo para 

compreender como os principais agentes estão 

vendo o momento atual e as perspectivas para 

o setor de petróleo e gás no Brasil. Pesquisado-

res da FGV Energia e especialistas em energia 

2- Contrato entre a Petrobras e a União que confere o direito à estatal de produzir 5 bilhões de boe nas áreas de Franco, 

Entorno de Iara, Sul de Guará, Nordeste de Tupi e Florim.

3- Instituto Nacional de Óleo e Gás da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) – agosto, 2015.

volvimento de todo o setor. O contexto era po-

sitivo para a atração de grandes fornecedores, 

desenvolvimento de médias, pequenas e micro 

empresas brasileiras, geração de novos postos 

de trabalho e, principalmente, para a consoli-

dação do Brasil como um polo tecnológico de 

ponta. Além disso, que empresa internacional 

de Exploração e Produção (E&P) não se interes-

saria por um mercado em crescimento e com 

enorme potencial de reservas?

Apenas em E&P, o investimento no Brasil por 

parte das operadoras ao longo dos últimos 

10 anos foi superior a US$ 220 bilhões - sendo 

cerca de 80% deste valor representado por in-

vestimentos da Petrobras. Em dezembro de 

2014, o Brasil ocupava o 15º lugar no ranking 

de reservas provadas, com cerca de 16 bilhões 

de boe – 1% das reservas mundiais – podendo 

duplicar esse valor em pouco tempo, após in-

corporação de reservas já identificadas em áre-

as como aquelas sob Cessão Onerosa2 e Libra. 

Previsões recentes3 do setor falam em cerca de 

176 bilhões de boe de volume não descoberto 

e recuperável no pré-sal, considerando as ba-

cias de Santos, Campos e Espírito Santo. 

A produção, no Brasil, em 2014 foi de 2,3 mi-

lhões de bpd, cerca de 3% da produção mun-

dial, e, após revisão das projeções da Petrobras 

no seu novo plano de investimentos (2015-2019), 

a produção do país deve alcançar 3,0 milhões 

de bpd em 2020.

GRÁFICO1 - RESERVAS PROVADAS DE PETRÓLEO (BILHÕES DE BARRIS): RANKING DE PAÍSES

Fonte: BP Energy Outlook (2015).
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sejam colocadas em risco. Pretende-se, com a 

elaboração deste caderno, estimular o debate 

sobre a estratégia de condução desta reformu-

lação e apontar possíveis direções para que os 

principais vetores estruturantes da indústria su-

portem o crescimento da indústria no Brasil.

Em um cenário global, onde a competição é 

cada vez maior, e a busca pela efetividade dos 

investimentos é premissa obrigatória, torna-se 

urgente e necessário dar uma mensagem cla-

ra para os agentes do setor sobre o rumo que 

será tomado a partir deste momento. Embora 

os olhares internacionais continuem atentos ao 

Brasil, o risco de perdermos espaço para outros 

mercados não pode ser subestimado. 
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Como chegamos até aqui: a lógica 
de construção do setor de Petróleo 
brasileiro.

O caminho da indústria de petróleo e gás bra-

sileira, nas duas últimas décadas até chegar ao 

momento em que se encontra hoje, foi marcado 

por eventos relevantes. Entre eles, merecem ser 

destacados i) a quebra do monopólio, em 1995, 

das atividades de extração, refino e distribui-

ção e a promulgação da Lei 9.478 (Lei do Petró-

leo) em 1997; ii) a implementação de políticas 

de incentivo ao conteúdo nacional desde 1999 

e fortalecidas a partir de 2003; e iii) a desco-

berta do Pré-Sal, em 2007, com a criação de um 

marco regulatório específico, chancelado em 

2010. Além desses acontecimentos, contribuí-

ram para o desenvolvimento do setor o aumen-

to da demanda interna por derivados, como 

resultado de políticas do Governo de incentivo 

ao consumo, e a subida do preço do barril, que 

estimulou o aumento dos investimentos no se-

tor ao longo dos últimos anos.

A QUEBRA DO MONOPÓLIO E O SUCESSO 

DO MODELO DE CONCESSÃO	

Desde a criação da Petrobras, em 1953, até a 

sanção da Lei do Petróleo, em 1997, a estatal 

atuou como monopolista na exploração, pro-

dução, refino e transporte de óleo no país. 

Nesse período, a empresa desempenhou im-

portante papel no crescimento das indústrias 

fornecedoras do setor - como, por exemplo, a 

de caldeiraria e a naval.

A Lei do Petróleo instaurou o modelo de con-

cessão para as atividades de exploração e pro-

dução e instituiu a Agência Nacional de Petró-

leo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) como 

agente regulador do setor. Esse movimento es-

timulou a iniciativa privada a penetrar no mer-

cado de E&P e atraiu investimento internacional 

para o país, dinamizando a indústria de petró-

leo brasileira.

O ambiente favorável levou à realização de 
12 rodadas de licitação, entre 1999 e 2013, 
com participação de empresas de diversos 
portes. De empresas locais, focadas apenas 

em atividades de produção terrestre, até inter-

national oil companies (IOCs), presentes em di-

versos mercados globais, diversas companhias 

arremataram 979 blocos, que renderam aos co-

fres públicos mais de US$ 4 bilhões apenas em 

bônus de assinatura.
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Rodada 1 Rodada 2 Rodada 3 Rodada 4 Rodada 5 Rodada 6 Rodada 7 Rodada 9 Rodada 10 Rodada 11 Rodada 12

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2007 2008 2013 2013

Blocos Licitados 27 23 53 54 908 913 1134 271 130 289 240

Blocos Arrematados 12 21 34 21 101 154 251 117 54 142 72

Bónus Assinatura (mil US$) 180.919

 

261.670

    

240.795

    

33.883

      

9.153

        

222.061

    

484.071

    

1.140.653

 

37.942

      

1.407.591

 

70.000

      

PEM (mil US$) N.A N.A N.A N.A 121.219

    

683.276

    

801.319

    

739.405

    

259.359

    

3.441.392

 

214.000

    

CL Médio - Exp 25% 42% 28% 39% 79% 86% 74% 69% 79% 62% 73%

CL Médio - DP 27% 48% 40% 54% 86% 89% 81% 77% 84% 76% 84%

Empresas Vencedoras 11 16 22 14 6 19 30 36 17 30 12

Empresas Vencedoras Nacionais 1 4 4 4 2 7 14 20 12 12 4

Novos operadores 6 6 8 5 1 1 6 11 2 6 nd

10 12 18 10 4 12 16 16 5 18 8Empresas Vencedoras Estrangeiras

[TABELA 1]- Resumo das Rodadas de Licitação da ANP

Fonte: ANP - www.brasil-rounds.gov.br (julho/2015).

Com a abertura do mercado a empresas de E&P 

e consequente crescimento do setor,  segmen-

tos da sociedade levantaram a discussão sobre 

como se daria a participação da indústria nacio-

nal no fornecimento de bens e serviços para a 

indústria petróleo. Para endereçar a questão, a 

ANP implementou, desde a 1ª Rodada, a obri-

gatoriedade de as operadoras realizarem de-

terminado percentual de suas compras no país. 

O incentivo ao desenvolvimento da indústria 

fornecedora brasileira por meio dos contratos 

de concessão começou, então, através do con-

ceito de “conteúdo local”.

Em 2002, apenas 5 anos após a Lei do Petróleo, 

o Brasil já contava com 26 empresas realizan-

do atividades de exploração de petróleo em 

88 blocos exploratórios no país, fruto das qua-

tro rodadas de licitação realizadas até então. 

O setor de petróleo brasileiro começava a ser 

reconhecido no exterior, mostrando-se capaz 

de captar a atenção de investidores e grandes 

fornecedores globais. O potencial exploratório 

do país, amparado em um modelo regulatório 

sólido, estável e aderente ao que era praticado 

pelos polos produtores maduros, indicava que 

o setor caminhava na direção certa.

O FORTALECIMENTO DAS POLÍTICAS DE 

CONTEÚDO LOCAL EM BUSCA DE UMA 

BASE INDUSTRIAL COMPETITIVA

Em 2003, o Governo recém-eleito identificou uma 

janela de oportunidade para implementar uma 

política industrial que contribuísse para a redução 

da taxa de desemprego, à época da ordem de 

14%4 . Após discussões com entidades represen-

tativas da indústria fornecedora, foi iniciado um 

processo de reformulação das exigências de con-

teúdo local, com foco em segmentos intensivos 

em mão de obra, como é o caso da construção 

naval e da indústria de bens de capital.

4- Fonte: IpeaData/IBGE.

Dessa forma, exigências específicas para mais 
de 60 itens, entre equipamentos e serviços, 
foram colocadas nos contratos de concessão 
a partir da 7ª rodada (2005). Os percentuais 

refletiam a visão existente à época acerca da ca-

pacidade de atendimento por parte da indústria 

nacional às demandas da Petrobras e de outras 

operadoras, em um cenário de investimentos 

anuais na ordem de US$ 6 bilhões por ano. 

Além disso, através do Prominp – Programa de 

Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo 

e Gás Natural –, foi desenvolvida uma meto-
dologia de medição do conteúdo local reali-
zado bem mais rigorosa, cuja comprovação 
se daria através da atuação de empresas cer-
tificadoras acreditadas pela ANP. Esse pro-

cesso de regulamentação do sistema de Certi-

ficação de Conteúdo Local, conforme exigência 

contratual instaurada a partir da 7ª Rodada de 

Licitações, foi finalizado em novembro de 2007.

PRÉ-SAL: UMA NOVA ERA PARA A INDÚS-

TRIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO

A descoberta, em 2007, de óleo de alta qua-

lidade em águas ultraprofundas, na camada 

conhecida como Pré-Sal, foi considerada um 

dos maiores eventos da indústria mundial de 

petróleo na última década, devido ao volume 

potencialmente recuperável de 5 a 8 bilhões de 

boe – cerca de metade das reservas provadas 

no país à época. A comunicação da descober-

ta ao Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE) ocorreu em meio ao processo de reali-

zação da 9ª rodada, o que levou o órgão a so-

licitar à ANP que retirasse do edital 41 blocos 

situados na extensão da área. 

O Ministério de Minas e Energia (MME) ficou en-

tão incumbido de avaliar um novo marco legal 

que considerasse o baixo risco exploratório e o 

grande potencial de retorno das áreas do Pré-

-Sal. Após intenso debate, o Marco Regulatório 

do Pré-Sal foi aprovado pelo Legislativo no final 

de 2010 (Lei 12.351), implementando o modelo 

de Partilha de Produção e determinando a Pe-

trobras como operadora única destes campos, 

com participação mínima de 30%. As discus-
sões sobre os desdobramentos das mudan-
ças regulatórias, no entanto, se arrastaram, 
o que culminou em um período de cinco anos 
sem novas rodadas de licitação. Sem acesso 

a novas reservas, as operadoras, impulsionadas 

pela subida do barril de petróleo para níveis en-

tre US$ 70 e US$ 100, direcionaram seus investi-

mentos no país para desenvolver áreas obtidas 

em rodadas anteriores.

A conjuntura se mostrava tão favorável que a 

Petrobras chegou a anunciar, em 2011, um pla-

no de investimentos recorde, com previsão de 

investimento de US$ 225 bilhões em cinco anos 

e meta de produção em 2020 de 4,9 milhões de 

bpd. Para tal, estava prevista a entrada em ope-

ração de mais de 100 embarcações, entre pla-

taformas, navios petroleiros e sondas, e diver-

sas encomendas foram colocadas na indústria 

naval brasileira. Como resultado, o número de 

empregos nos estaleiros cresceu de 7 mil em 

2003 para mais de 80 mil em 2014.
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No cenário mundial, a indústria fazia investi-

mentos pesados em função da alta cotação do 

barril, impulsionada pelas tensões geopolíti-

cas no Oriente Médio. Nos Estados Unidos, o 

shale gas começava a ganhar relevância, mos-

trando-se como alternativa sólida à dependên-

cia americana dos países membros da OPEP.                     

Na África, por outro lado, foram realizadas 

grandes descobertas similares à nossa margem 

equatorial, porém não suficientemente atrativas 

para desviar as atenções do Pré-Sal brasileiro.

Em 2013, a ANP retomou as rodadas de licitação 

com três certames, sendo dois sob o modelo 

de concessão e um sob partilha. A rodada 11, 

em bacias sedimentares maduras e novas fron-

teiras tecnológicas, evidenciou o apetite das 

operadoras após longo período sem licitações, 

tendo batido o recorde de bônus de assinatura 

(US$ 1,4 bilhões).

A rodada 12 ofereceu, pela primeira vez, áreas 

com potencial de gás não convencional, sem 

que a regulamentação para este tipo de ativi-

dade estivesse perfeitamente definida. Esse 

fato levou a que, contrariamente ao leilão ante-

rior, a concorrência não tenha sido tão grande, 

e apenas um terço dos blocos oferecidos foram 

arrematados, contabilizando um valor bônus de 

assinatura na ordem de US$ 70 milhões, bem 

abaixo do previsto.

A 1ª rodada do Pré-Sal, realizada no modelo de 

partilha de produção, licitou a área de Libra, 

descoberta em 2010. A única oferta foi feita 

pelo consórcio composto por Petrobras, Shell, 

Total e as estatais chinesas CNPC e CNOOC, 

que pagou o valor mínimo de US$ 6,9 bilhões 

pelo bônus de assinatura. Com o barril acima 

de US$ 100, a ausência de outros consórcios no 

leilão da maior área ofertada no Brasil – com 

volume recuperável estimado entre 8 as 12 bi-

lhões boe –, e uma das maiores no mundo, dei-

xou evidente a desconfiança das operadoras 

globais com relação ao novo modelo regulató-

rio implementado no país. O resultado do leilão 

foi uma demonstração de que, com as novas 

regras, a competitividade tenderia a ser baixa, 

mesmo em um cenário favorável de mercado.

A partir de 2014, após mais de uma década de 

conjuntura favorável, com os preços do barril 

ultrapassando US$ 100, a indústria de petróleo 

mundial começou a observar uma mudança re-

pentina de cenário. A queda abrupta do valor 

do barril, resultante de um aumento acelerado 

na oferta de petróleo, combinado ao arrefeci-

mento do crescimento da demanda mundial, 

reduziu as expectativas de retorno das empre-

sas operadoras de petróleo.

No Brasil, a inversão da conjuntura global favo-

rável começou a evidenciar uma série de fragi-

lidades nos aspectos estruturais e regulatórios 

no país, que potencializaram os entraves para 

crescimento harmônico do setor. Ao longo do 

próximo capítulo, procuraremos discutir as in-

flexões nessas variáveis, que geraram essa mu-

dança de perspectiva no cenário brasileiro de 

petróleo. Daremos ênfase maior ao debate 
das questões estruturais, que entendemos 
ser de fundamental importância neste mo-
mento crítico que o setor atravessa.
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A estrutura complicando a conjuntura: 
os fatores estruturantes que 
acentuam os efeitos negativos da 
atual conjuntura do setor de Petróleo.

A conjuntura recente, caracterizada pela queda 

do preço do barril, pela redução da capacida-

de de investimento da Petrobras, e pelo cená-

rio macroeconômico brasileiro, acendeu uma 

luz vermelha para o setor, deixando evidente a 

necessidade de ajuste dos aspectos estruturais 

que interferem no desenvolvimento do setor.

A forte queda do preço da commodity, inicia-

da em meados de 2014, teve origem na combi-

nação de choques tanto no lado da demanda, 

quanto no lado da oferta mundial de petróleo. 

De um lado, a desaceleração do crescimento 

de países consumidores, como a China e outros 

emergentes, e a retração econômica em paí-

ses industrializados, principalmente na Europa, 

além do aumento da eficiência energética, le-

varam a um arrefecimento do crescimento da 

demanda por produtos petrolíferos. Por outro 

lado, a produção cada vez maior do tight oil e 

shale gas, nos Estados Unidos, e a decisão dos 

membros da OPEP de não restringir a produ-

ção, estiveram na origem do desequilíbrio da 

oferta. Recentemente, a possibilidade do re-

gresso do Irã às exportações de petróleo au-

mentou o risco de manutenção, ou até piora, 

do cenário de queda do preço do petróleo, que 

já caiu abaixo dos U$ 40,00 para o barril de óleo 

tipo WTI.

Nesse cenário, as empresas do setor vêm re-

pensando suas estratégias, com foco em redu-

ção e postergação de investimentos, realização 

de desinvestimentos, redução de custos ope-

racionais, incluindo corte de pessoal, e aumen-

to da eficiência em suas atividades. A queda 

no valor dos ativos tem também favorecido as 

oportunidades de fusões e aquisições.

No caso da Petrobras, a queda do preço do 

barril foi apenas mais um fator que agravou a 

sua capacidade de investimento, já debilitada 

em função de um plano de investimentos (2014) 

extremamente ambicioso - com previsão de en-

trada em operação de 35 plataformas até 2020 

e exigência de elevados índices de conteúdo 

local, mesmo diante de uma indústria fornece-

dora nacional em fase de desenvolvimento de 

competências e capacidade produtiva.  

Aliado a este cenário, houve também decisões 

corporativas questionadas por parte do merca-

do e pelos acionistas minoritários. Como exem-

plo, podemos destacar as políticas de manu-

tenção dos preços dos combustíveis visando 

Esta seção trata desses entraves estruturais 

que, independentemente da conjuntura nacio-

nal e internacional vigente, estão presentes na 

indústria de petróleo nacional.

Política Industrial - A 
falta de uma Política 
Industrial que defina 
efetivamente o papel do 
setor de Petróleo e Gás 
no Brasil. 
Há pouco mais de 10 anos, houve no país a reto-

mada de uma agenda com políticas industriais 

explícitas, que teve como foco principal a gera-

ção de emprego. Esta retomada foi traduzida 

pelo lançamento de três políticas industriais 

nacionais: (i) a Política Industrial, Tecnológica 

e de Comércio Exterior (PITCE), em 20045; (ii) 

a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), 

em 2008, que propunha aprimorar e ampliar o 

escopo de ação da PITCE e; (iii) o Plano Brasil 

Maior (PBM), em 2011. Em comum, todas tive-

ram motivações e objetivos semelhantes para 

incentivar o consumo interno e fomentar a eco-

nomia, com focos em setores específicos.

O primeiro dos planos, o PITCE, não incluiu o 

petróleo e gás como setor estratégico, e foi 

reduzir a pressão inflacionária, e a aposta em 

projetos com VPL (valor presente líquido) ne-

gativo, como as duas refinarias no Nordeste – 

posteriormente canceladas. Além disso, a con-

firmação do sobrepreço nas obras investigadas 

pelo processo Lava-Jato gerou impairment em 

ativos da companhia, deixando sua situação pa-

trimonial ainda mais fragilizada.

Em adição aos fatores já mencionados, o ce-

nário macroeconômico brasileiro também vem 

contribuindo para agravar a instabilidade do 

setor. A desvalorização do real alavancou o en-

dividamento da Petrobras, dado que a maior 

parte de sua dívida é denominada em moeda 

estrangeira. Já o aumento nas taxas de desem-

prego, este faz com que os planos de desinves-

timento da Petrobras gerem impactos ainda 

mais sensíveis à população. Em adição, os níveis 

de desemprego mais altos impõem ao Governo 

restrições na implementação de políticas que 

possam reduzir os custos e prazos de investi-

mentos –  como uma eventual flexibilização das 

regras de Conteúdo Local. 

Neste contexto, a importância das questões 

estruturais fica ainda mais enfatizada. O cená-

rio requer cuidado adicional para que todas as 

variáveis de controle estejam direcionadas de 

maneira adequada, de modo a favorecer o cres-

cimento harmônico do setor em um momento 

delicado como o que estamos atravessando. 

5 - A PITCE priorizou os setores de semicondutores, software, bens de capital, e fármacos e medicamentos. A indús-

tria extrativa mineral, que abrange a atividade de extração de petróleo e gás, não foi contemplada nas diretrizes desta 

primeira política.
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bilhões) e aumento de produção para 2,4 mi-

lhões bpd em 2012. Com exceção da Petrobras, 

não houve detalhamento de como o governo 

promoveria a meta de aumento de produção 

levando em consideração as empresas de E&P 

privadas com atuação no país, o que contribuiu 

para criar um ambiente de incertezas no plane-

jamento de longo prazo para o setor.

Além disso, o plano objetivava autossuficiên-

cia em petróleo, com metas específicas de au-

mento de produção de petróleo e gás, e ma-

nutenção da participação do conteúdo local 

nos níveis de 2007. Sobre a produção, a meta 

era aumentar a quantidade produzida de óleo 

e gás liquefeito natural (GLN) para 2,4 milhões 

bpd, e de gás natural para 637 mil bpd em 20128 . 

Estas metas de produção conflitavam com as 

metas ambiciosas de manutenção de 75% de 

conteúdo local em 20109,10 , uma vez que preços 

elevados e prazos dilatados dos produtos na-

cionais eram adversidades apontadas em unís-

sono pelos agentes do setor.

apenas a partir da PDP, em 2008, que o setor 

foi explicitamente inserido em um programa in-

dustrial nacional, com metas específicas. Cada 

setor inserido nesta frente6  ficou sob gestão de 

uma entidade. Coube à Petrobras a responsabi-

lidade pelo complexo petróleo, gás e petroquí-

mica, sendo este o único setor que não teve um 

ministério envolvido em sua gestão7. O fato de 

o setor ter como gestor de sua política indus-

trial a Petrobras gerou questionamentos devi-

do ao possível conflito entre os seus interesses 

enquanto operadora de E&P e os interesses do 

país. 

As interações entre os diversos setores contem-

plados pela PDP, sob a ótica de uma mesma 

política industrial, não foram levadas em con-

ta. Além disso, as medidas que deveriam ser 

adotadas no âmbito da PDP para as metas de 

aumento da produção deixavam claro o papel 

central da Petrobras. O planejamento conside-

rava as metas do ambicioso Plano de Negócios 

Petrobras 2008-2012, com investimentos totais 

de US$ 112,4 bilhões (média anual de US$ 22,5 

supracitadas, o Governo lançou o Programa de 

Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo 

e Gás Natural (PROMINP), em 2003, criando um 

fórum de discussão entre os principais stake-

holders do setor de petróleo e gás. O objetivo 

do PROMINP, de “maximizar a participação da 

indústria nacional de bens e serviços em bases 

competitivas e sustentáveis, na implantação de 

projetos de óleo e gás no Brasil e no exterior”, 

baseava-se na premissa de que, embora não 

houvesse discussão no âmbito do programa 

acerca das metas de produção do país, os gar-

galos identificados seriam endereçados através 

de ações coordenadas pela própria indústria.

Com foco na indústria para-petroleira, e sem 

representar uma política industrial mais ampla 

que integrasse o setor de petróleo a outros 

setores também estratégicos da economia, o 

PROMINP não procurou incentivar possíveis 

sinergias inter-setoriais12. Em sua concepção, o 

programa parte da premissa de que o cresci-
mento da produção de petróleo e gás se daria 
a partir, principalmente, do papel da Petrobras 
como principal produtor de petróleo do país. 
Como ferramenta maior do PROMINP, o “conte-

údo local” se tornou a política industrial efetiva 

realizada pelo Governo no setor de óleo e gás 

Finalmente, o Programa Brasil Maior (PBM) foi 

implementado em 2011, como uma resposta 

à crise internacional. Na prática, no entanto, o 

PBM representou a continuidade da PDP. As 

medidas diretas no setor de óleo e gás se res-

tringiram à desoneração tributária e ao crédito 

subsidiado. Na desoneração tributária, o plano 

propôs a extensão do Regime Aduaneiro Espe-

cial de Exportação e Importação de bens desti-

nados à exploração e à produção de petróleo e 

gás natural (REPETRO11) para além do produtor. 

O REPETRO continuará em vigor até 2020 e há 

expectativa do setor de que seja prorrogado 

para um horizonte maior. 

Com intenção de abranger toda a cadeia produ-

tiva de petróleo e gás, foi criado ainda o Regime 

Especial de Petróleo e Gás (REPEG), a fim de asse-

gurar a desoneração dos investimentos e a isono-

mia entre fornecedores nacionais e estrangeiros. 

Porém, efetivamente, o REPEG não aconteceu. 

Assim como nos Planos anteriores, a formula-
ção do plano de expansão da produção ficou 
a cargo da Petrobras, que exerceu o papel de 
formulador e condutor da política - e não do 
MME, representante máximo do setor.

Em paralelo às políticas industriais nacionais 

11- O REPETRO é um regime aduaneiro com foco nas empresas produtoras de petróleo e gás, desonerando de impos-

tos federais o fornecimento de bens para E&P. Já o REPEG era um regime tributário para a cadeia fornecedora às produ-

toras de petróleo e gás. Este retiraria a incidência de imposto de importação, de imposto sobre produtos industrializados 

(IPI), do COFINS e de adicional de frete para renovação da marinha mercante (AFRMM). 

12 - Como exemplo, o crescimento da indústria naval brasileira, resultado das demandas de construção de navios e 

plataformas para o setor de petróleo, deveria estar conjugado à construção de navios para frete regional, como navega-

ção de cabotagem. O setor de construção naval, por sua vez, deveria estar relacionado ao aprimoramento dos portos 

brasileiros, para atender o aumento de demanda por frete. Este tipo de interação não foi explorado pelo programa.

8 - BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Íntegra da Apresentação da Política de Desen-

volvimento Produtivo. Disponível em: http://www.desenvolvimento.gov.br/pdp/arquivos/destswf1224095287.ppt. Página 

109.

Acesso em: 17, de julho de 2015.

9- O diagnóstico, no momento de lançamento do PDP, era de que houve aumento de 57% de participação de conteúdo 

local, em 2003, para 75% em 2007.

10 - O plano fez menção a metas de conteúdo local para até o ano de 2010.

6 - Além de Petróleo, Gás Natural e Petroquímica, esta frente também considerava outros setores, como Complexo 

Aeronáutico, Bioetanol, Mineração, Siderurgia, Celulose e Papel e Carnes.

7 - Nos demais setores da frente “Programa para Consolidar e Expandir a Liderança”, a gestão foi feita pelo Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC) ou pela Casa Civil. A gestão dos setores pertencentes a outras frentes 

também foi feita por ministérios.
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brasileiro. No entanto, suas diretrizes e execução 

são criticadas pelos stakeholders entrevistados.

 

POR QUE HÁ TANTAS CRÍTICAS ÀS EXIGÊNCIAS DE 

CONTEÚDO LOCAL?

Desde 1997, os leilões de blocos de E&P de pe-

tróleo e gás levavam em consideração três variá-

veis: Bônus de Assinatura, Programa Explorató-

rio Mínimo (PEM) e o Conteúdo Local ofertado 

pelas Operadoras. Porém, estas ofertas de con-

teúdo local eram livres e sem mínimo exigido, 

modelo este que perdurou até a Rodada 4 (2002). 

A partir de 200313, a ANP fixou percentual míni-

mo global de conteúdo nacional, para as fases 

de Exploração e Desenvolvimento da Produção 

e, em 2005, a partir da 7ª rodada, as exigên-

cias foram estendidas para mais de 60 itens e 

subitens (equipamentos e serviços). Em 2007, 

foi elaborada a Cartilha de Conteúdo Local do 

PROMINP, que se tornou a metodologia oficial 

de medição, e foi introduzido o processo de 

certificação do conteúdo local, através de em-

presas credenciadas pela ANP.

Na visão dos agentes do setor, uma política 

industrial ampla deveria nortear políticas seto-

riais, por exemplo, de petróleo, através de um 

coordenador central que considere as intera-

ções em toda a economia. Portanto, a promo-

ção do setor de petróleo, tanto da produção 

quanto do setor para-petroleiro, deveria estar 

combinada com a promoção de outros setores 

econômicos. A principal crítica à política de 
conteúdo nacional brasileira é que esta não 
representa, de fato, uma política industrial, 
mas sim uma ferramenta, que deveria estar 
inserida em um conceito mais amplo de po-
lítica pública voltada para a indústria. Ainda, 

argumenta-se que falta clareza na finalidade 

maior da ferramenta – se aumento de empre-

gos, de renda ou desenvolvimento tecnológico, 

por exemplo – o que dificulta a avaliação de re-

sultados, e a análise de sua eficiência.

Adicionalmente, há criticas relativas à 
abrangência da política e à não priorização 
de setores e atividades em que há vanta-
gem comparativa no país. O segmento de 

equipamentos subsea no Brasil, por exemplo, 

é considerado competitivo pelos agentes. Em 

outros segmentos, no entanto, essa não é a re-

alidade, e o fornecedor brasileiro acaba sendo 

menos competitivo que os fornecedores inter-

nacionais. Com a incorporação das metas mí-

nimas de conteúdo local nos leilões para prati-

camente todos os setores da cadeia produtiva 

– caldeiraria, elétrica, automação, siderurgia, 

mecânica e serviços de engenharia e constru-

ção e montagem –, os vencedores passaram a 

ter um compromisso de compra de fornece-

dores nacionais, independentemente da sua 

competitividade em comparação aos pares in-

ternacionais, criando uma espécie de reserva 

de mercado. 

Os contratos de concessão até preveem a pos-

sibilidade de exoneração das obrigações, a ser 

concedida pela ANP às operadoras em casos 

de preço ou prazo nacional excessivo com-

parado aos parâmetros internacionais, ou no 

caso de novas tecnologias. Porém, esse proce-

dimento, chamado de waiver, ainda carece de 

regulamentação e na prática não tem funciona-

do. No fundo, a política de conteúdo local bra-

sileira não vem se mostrando eficaz no aperfei-

çoamento dos fornecedores, tornando-se uma 

política sem dinâmica, com fim nela mesmo. 

Ou seja, o crescente volume de investimento 

em conteúdo local não necessariamente traduz 

uma evolução da indústria fornecedora.

O lado operacional da política atual tam-
bém traz dificuldades de ordem prática. O 

processo de medição do conteúdo local tem se 

revelado bastante burocrático e oneroso, com 

a necessidade de preenchimento de inúmeras 

planilhas que quebram, por exemplo, unidades 

de produção em milhares de equipamentos e 

seus respectivos insumos e componentes de 

forma exaustiva, com a necessidade de apre-

[TABELA 2]- Mudanças de pesos nas variáveis que compõem as ofertas das empresas nas licitações da ANP 

Rodadas BA PEM CL
1,2,3 e 4 85% Definido em Edital 15% (3% Exploração + 12 % Desenvolvimento da Produção)

5 e 6 30% 30% 40% (15% Exploração + 25 % Desenvolvimento da Produção)

7, 8, 9, 10, 11 e 12 40% 40% 20% (5% Exploração + 15 % Desenvolvimento da Produção)

Fonte: Atualização da Tabela 3 de IPEA e PETROBRAS (2011), com dados da ANP.

13 - Com a resolução do CNPE 8/2003.
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sentação de inúmeros documentos comproba-

tórios e um extenso processo de certificação do 

conteúdo local. Como agravante, esse proces-

so complexo não captura impactos relevantes 

na economia como o desenvolvimento de for-

necedores e o investimento em P&D, uma vez 

que o conteúdo local é apurado apenas consi-

derando a parcela nacional dos itens que com-

põem o preço de venda de bens e serviços. As 

operadoras que investem e promovem compe-

titividade de paridade internacional de seus for-

necedores, por exemplo, não recebem nenhum 

tipo de benefício, como a redução na obrigação 

de conteúdo local de futuros projetos. 

Adicionalmente, no modelo contratual atual, 

a obrigação de conteúdo local existe apenas 

para os investimentos (exploração e desenvol-

vimento da produção), gerando uma dúvida 

quanto à aplicação das exigências para gastos 

operacionais, como o afretamento de plata-

formas de produção. Esse fato evidencia mais 

um contrassenso no modelo, pois abre espaço 

para que as operadoras contratem plataformas 

afretadas no exterior, ao invés de exigir sua 

construção no país. 

Por último, outro ponto levantado pelos agen-

tes durante as entrevistas é que mesmo no caso 

de atingimento do conteúdo local exigido para 

todos os itens e subitens da tabela contratual, 

o conteúdo local global pode não ser atingido, 

uma vez que a estrutura de custo e os respec-

tivos pesos que ponderam o cálculo do conte-

údo local global das operadoras, muitas vezes 

diferem dos parâmetros considerados pela ANP 

para cálculo das metas de conteúdo local global, 

o que caracteriza uma inconsistência matemáti-

ca nos objetos contratuais.

O volume de multas aplicadas recentemente 
por descumprimento do conteúdo local vem 
crescendo, sinalizando a incapacidade da in-
dústria local em atender a demanda das ope-
radoras e deixando evidente a necessidade 
de aprimoramentos na política de conteúdo 
local. Em 2015, até o dia 17 de julho, haviam sido 

aplicadas multas no valor total de R$ 321 milhões 

(dos quais R$ 276 milhões em apenas um bloco), 

um aumento bastante elevado em relação aos 

últimos anos. Há também aumento no número 

de processos por descumprimento de conteúdo 

local. Para os blocos da 5ª rodada, 18 sofreram 

multas, enquanto 60 dos blocos ofertados na 6ª 

rodada sofreram multa. Para a sétima, até o mo-

mento, 12 blocos foram multados14,15.

14 - Não há registros de multas para as rodadas anteriores a 5ª, no site http://www.anp.gov.br/?pg=76768&m=conte%-

FAdo%20local&t1=&t2=conte%FAdo%20local&t3=&t4=&ar=0&ps=1&1437245917448. 

15 - As rodadas a partir da 8ª estão em fase ainda mais iniciais na etapa de exploração.

[GRAFICO 2]- Multas de Conteúdo Local Aplicadas

Obs.: Conteúdo local realizado e ofertado referente a blocos com multa superior a R$ 1 milhão, representando          

R$ 350 milhões de multa de um total de R$ 359 milhões. Para a 5ª rodada, o conteúdo local global realizado foi, em 

média, superior ao valor ofertado. O valor das multas se refere a incumprimento no item de perfuração.

Fonte: ANP - http://www.anp.gov.br/?pg=76768&m=&t1=&t2=&t3=&t4=&ar=&ps=&1440730450406 (Agosto/2015).
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Este aumento reflete o não funcionamento do 

modelo punitivo adotado. Vale lembrar que tais 

multas referem-se apenas à etapa de explora-

ção - a expectativa das operadoras é que para 

a etapa de desenvolvimento da produção o va-

lor futuro de multas seja bastante maior, dado 

o volume de investimentos previstos e o atual 

momento da indústria local de fornecedores. 

Com os elevados percentuais médios de con-

teúdo local ofertados para os blocos ao longo 

dos anos e rodadas, esse cenário tende a se tor-

nar crítico.

GRÁFICO 3]- Conteúdo Local Médio Ofertado

Fonte: ANP - www.brasil-rounds.gov.br (julho/2015).

Ainda que muitas empresas tenham feito lances 

de conteúdo local muito elevados e provavel-

mente pouco factíveis, tal comportamento dos 

agentes reflete a regra colocada para o leilão. O 

leilão de E&P ocorre sob grande incerteza por 

parte dos agentes em relação ao valor do objeto 

a ser leiloado, e o agente privilegia o ganho pre-

sente (vencer o leilão) mais do que o risco futuro 

(multa por não cumprimento de conteúdo local). 

Além disso, pelas regras do leilão, uma oferta 

elevada de conteúdo local pode funcionar como 

um instrumento de compensação para uma ofer-

ta menor de Bônus de Assinatura. É como se a 

Operadora optasse por substituir o pagamento 

do Bônus de Assinatura, devido no momento da 

assinatura do contrato com a ANP, por um po-

tencial risco de multa futuro, a ser pago após as 

fases de Exploração e/ou Desenvolvimento da 

Produção. Ou seja, a regra desenhada para o 
leilão acaba por favorecer lances muito altos 
de conteúdo local. Ao longo do tempo, as em-

presas incorporam este custo no plano de ne-

gócios e em suas futuras avaliações de áreas de 

E&P, o que acaba resultando em uma avaliação 

de maior risco.

Com a premissa de “o que pode ser feito no 

Brasil, será feito no Brasil”, o país perde a opor-

tunidade de usar suas vantagens comparativas 

em benefício da sociedade e promover os seto-

res que podem trazer mais desenvolvimento na-

cional, aproveitando o setor de petróleo como 

um dos condutores deste processo. Priorizar 
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todos os segmentos da cadeia fornecedora 
representa, de fato, uma ausência de priori-
zação e de planejamento. Assim, enquanto há 

demanda nacional, principalmente oriunda das 

porcentagens obrigatórias acordadas nos lan-

ces dos leilões, o fornecimento está garantido. 

Porém, quando há arrefecimento do setor, seja 

por questões internas ou externas, os investi-

mentos em exploração e produção caem, invia-

bilizando toda a cadeia fornecedora. Esse fato 

poderia ser mitigado caso a competitividade 

fosse estimulada, o que levaria a que a indústria 

nacional disputasse concorrências no mercado 

internacional, garantindo uma carteira de proje-

tos de horizonte mais longo.

Desvirtuamento do papel 
das instituições, interven-
ção excessiva e lacuna 
na interlocução indústria-
-governo

Na estrutura das entidades governamentais ligadas 

ao setor de petróleo no Brasil, o MME é o agente 

planejador, que tem como balizador de suas políti-

cas os estudos oriundos da Empresa de Pesquisas 

Energéticas (EPE), enquanto a ANP atua como en-

tidade reguladora independente do setor. Mas a 

entidade protagonista acaba por ser a Petrobras. 

Devido à proporção de participação da Petrobras 

na produção total brasileira, o principal driver de 

crescimento passou a ser o volume de investimen-

tos em E&P da companhia, o que criou dependên-

cia direta da produção nacional de petróleo ao 

apetite de crescimento de produção da estatal. 

O protagonismo da Petrobras, inclusive no 
planejamento, acabou por prejudicar o reco-
nhecimento, por parte dos agentes, da EPE 
como formulador de estudos e planejador do 
setor. Ao longo dos anos, a liderança da maioria 

das discussões coube à petroleira, ocupando o es-

paço da EPE, cujo papel institucional é elaborar es-

tudos e pesquisas destinadas a subsidiar o plane-

jamento do setor energético - dentre eles, o setor 

de petróleo. 

Com a Petrobras hoje voltada para a sua reorgani-

zação interna e discutindo seu reposicionamento 

no mercado brasileiro, criou-se uma lacuna no en-

caminhamento do setor de petróleo no Brasil. Esse 

desarranjo entre os papéis das instituições acabou 

por reduzir o caráter técnico das decisões ligadas 

ao setor, facilitando a apropriação política das dis-

cussões e permitindo que outros órgãos públicos 

buscassem uma participação mais ativa.

A título de exemplo, existem hoje dois projetos de 

lei na Câmara e um no Senado, que discutem pos-

síveis reformulações na Lei da Partilha16. Indepen-

dentemente de juízo de valor sobre a revisão da re-

gra de operador único, ou da participação mínima 

obrigatória da Petrobras, este debate deveria ser 

norteado e conduzido pelos agentes planejadores 

(EPE e MME), com foco nos aspectos técnicos da 

questão. Após discussão e concatenação das prio-

ridades para o setor, a matéria poderia ser abor-

dada no âmbito do Legislativo, com a discussão 

técnica já consolidada como balizador da discus-

são política.

16 - Por exemplo, PL 4973/13 na Câmara.
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Da mesma forma, o aumento da influência da 

ANP sobre o desenvolvimento do setor tam-

bém foi sinalizado com a nova regulação sobre 

aplicação de recursos para Pesquisa e Desen-

volvimento (P&D). Recentemente, a agência 

lançou a proposta para composição do Comitê 

Técnico-Científico (COMTEC)17  para projetos 

de P&D, onde haverá apenas um representante 

de empresas fornecedoras e um representan-

te de instituições de pesquisa dentre os oito 

membros que compõem o comitê. Além do 

desequilíbrio de representatividade, esta pro-

posta não leva em consideração a sensibilidade 

das empresas petrolíferas quanto à necessida-

de de pesquisa e desenvolvimento, pautando a 

agenda tecnológica do país com base na visão 

de uma entidade cujo papel deveria ser o de 

regular e fiscalizar o setor.

Conforme a consulta pública da ANP18  sobre a 

nova proposta de regras de aplicação de recur-

sos de P&D, o Instituto Brasileiro de Petróleo, 

Gás e Biocombustíveis (IBP) argumenta que as 

demandas por novas tecnologias, produtos e 

processos e os gargalos tecnológicos estão em 

processo quase que contínuo de monitoramento, 

em um nível que nem mesmo as instituições de 

P&D nacionais apresentam condições de reali-

zar. Da forma como está sendo proposta a atu-

ação do Comitê, existe o risco de serem indica-

dos projetos que não atendem às necessidades 

da indústria ou que não gerem ganhos de ino-

vação para o Brasil. Deve-se observar, ainda, 

que a decisão pelo desenvolvimento tecnológi-Ta
be
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co do projeto deve ser baseada na competência 

técnica, em questões estratégicas, de mercado, 

ou mesmo no estabelecimento de capacitação 

- e não na mera distribuição de recursos pelo 

país sob a ótica de desenvolvimento social. 

Esse papel assumido pela ANP, não consideran-

do diversas das contribuições e posicionamen-

tos da indústria, deixa evidente outra fragilida-

de do setor: a interlocução indústria-governo, 

crítica em momentos de dificuldade, não tem 

funcionado. Na visão dos agentes privados, 
falta um canal de comunicação mais efeti-
vo, para que as decisões estratégicas do se-
tor não sejam tomadas de forma unilateral, 
atendendo apenas a uma agenda política, e  ig-

norando a importância de quem tem o papel 

de efetivamente transformar diretrizes e pro-

gramas de governo em produtos e serviços que 

trarão riqueza para o país.

O exemplo mais recente deste posicionamento 

foi a publicação do edital da 13ª rodada de lici-

tações da ANP, que ocorreu em outubro deste 

ano, onde foram ignoradas diversas sugestões 

feitas pelo IBP, representando diversas opera-

doras, em consulta pública.

Em suma, há ausência de um planejamento 

central e de longo prazo que sinalize para o 

mercado um direcionamento claro de quais 

são os objetivos no Brasil para o setor de pe-

tróleo. Sem dúvida, o papel institucional de li-
derança nas discussões deveria ser ocupado 
pela EPE, tendo o MME como formulador 

17 - Resolução ANP nº 33/2005 e Regulamento Técnico ANP nº 05/2005.

18 - Nº 10/2014.
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volvimento de um arcabouço regulatório que 

rege o setor de forma desequilibrada.

MODELO DE PARTILHA, PAPEL DA PPSA E O 

OPERADOR ÚNICO

O regime de concessão, instituído pela lei do 

petróleo de 1997, é utilizado em todo o territó-

rio nacional19. Por ele, o concessionário tem a 

propriedade do petróleo e do gás natural ex-

traído ao longo da vigência do contrato. Para 

operar em águas profundas, por exemplo, é 

atribuído o direito de operação às operadoras 

com categoria “A”20 , sendo que uma das em-

presas do consórcio vencedor no leilão atua 

como operador. Neste regime, as decisões 

sobre investimento assim como a curva de 

produção são determinadas pelo operador/

consórcio.

das políticas estratégicas, planos e metas e 
interlocutor dos agentes do setor. A ANP de-

veria focar na sua função institucional de agên-

cia reguladora, e a Petrobras, que sempre terá 

papel preponderante na execução das diretrizes 

definidas em nível de governo, deveria atuar 

como agente produtor, e não ser responsável 

por determinar os rumos do setor de petróleo e 

gás no Brasil.

Os desafios regulatórios 
para expansão do setor
A falta de protagonismo na liderança da agen-

da de mudanças para o setor também traz de-

safios regulatórios. O papel da Petrobras e o 

limitado reconhecimento da contribuição das 

empresas privadas na produção nacional e em 

futuros investimentos dão margem ao desen-

21 - No regime de partilha a União é a dona do petróleo extraído. Parte da produção é destinada a compensar seu custo 

(o óleo custo), e do restante, chamado de excedente (óleo lucro), parte é apropriada pela União e o remanescente fica 

para o produtor, caracterizando uma partilha do óleo lucro. Além de sua parcela no excedente em óleo, as receitas do 

Governo são através dos royalties oriundos da produção, da taxa de ocupação da área e do bônus de assinatura.

22 - Segundo Neto (2013), os custos observados pela PPSA são provenientes de auditorias contábeis, muitas vezes não 

refletindo recursos compartilhados, provisões relacionadas a outras atividades, e incapazes de refletir, por exemplo, 

subsídios cruzados ou ganhos de produtividade. As informações observadas ex-post, sejam elas de caráter técnico ou 

financeiro, também são incompletas devido a sua extremada complexidade, muitas vezes não reveladas por questões de 

confidencialidade ou devido à sua difícil interpretação.

Com o novo marco regulatório de 2010, as áreas 

do Pré-Sal e outras áreas consideradas estratégi-

cas ficaram sob o regime de partilha21, onde a pro-

priedade do petróleo e do gás natural extraído é 

da União. Pelo próprio nome, este regime tem 

como principal critério de negociação a propor-

ção na partilha do excedente em óleo que vai 

para a União. Nele, a empresa estatal Pré-Sal 

Petróleo S.A. (PPSA), assume papel fiscalizador, 

além da ANP, e também influencia as decisões 

de investimento, por obrigatoriamente parti-

cipar de todos os consórcios vencedores com 

poder de veto. A Petrobras passa a atuar como 

operadora única, com o mínimo de 30% de par-

ticipação em todos os consórcios vencedores.

A mudança no marco regulatório e a introdução 

do regime de partilha foram fundamentadas 

pela intenção de reequilibrar a distribuição de 

retorno entre empresas operadoras e a União, 

dado o elevado potencial econômico das des-

cobertas no Pré-sal. De fato, o enorme volume 

de reservas de petróleo mais leve, combinado 

ao baixo risco geológico, representavam uma 

expectativa de rentabilidade significativamente 

maior para as áreas do Pré-sal em relação às áre-

as convencionais.

As empresas operadoras entrevistadas, de for-

ma geral, não rebatem a lógica de redistribuição 

dos retornos em função do elevado potencial 

das áreas do Pré-sal. No entanto, argumenta-se 

que o modelo de concessão poderia ter sido 

ajustado para viabilizar o alcance deste objetivo, 

sem aumentar o controle e influência do gover-

no, e evitando as complexidades de governança 

introduzidas pelo modelo de partilha brasileiro.

Além de conduzir o setor na direção de um maior 

envolvimento e controle pela União, o nosso mo-

delo de partilha também aumenta a complexi-
dade de gestão, fiscalização e apuração de 
resultados, em comparação com o modelo de 
concessão.

A primeira característica peculiar do modelo 
brasileiro de partilha é a criação de uma enti-
dade como a PPSA. O papel da PPSA no proces-

so de fiscalização é árduo, em função dos desafios 

operacionais que se preveem. Além disso, todo o 

plano de exploração e desenvolvimento, além da 

contabilidade22  dos projetos contratados, deverá 

passar pela PPSA, que indicará o presidente do 

consórcio e terá 50% do seu comitê operacional.

Caberão, portanto, à PPSA, atribuições técni-

co-financeiras nevrálgicas para a eficiência de 

19 - Exceto as áreas determinadas pela lei 12.351/10 (área do Pré-Sal e áreas estratégicas).

20 - Para efeito de classificação como operadora “A”, “B” ou “C”, são atribuídos pontos conforme os critérios detalha-

dos em Edital, como o volume de produção operada, a experiência em atividades de exploração e produção em terra e 

mar, a experiência internacional da empresa e o histórico de respeito e cuidado com o meio-ambiente nas operações.
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todo o processo de exploração e produção do 

Pré-Sal. Este arcabouço regulatório, além de 
trazer um menor grau de liberdade para as 
empresas participantes do consórcio, onera 
todo o processo, devido ao custeio da PPSA 
e ao aumento da burocracia. Fato ainda mais 

grave é o aumento de incerteza para os agentes, 

uma vez que toda decisão estratégica deverá 

passar pelo crivo do governo23, impactando no 

risco e no retorno do investimento.

Questão ainda mais delicada, e também 
oriunda do novo marco regulatório brasileiro, 
o modelo de Operador Único representa hoje 
um importante complicador. Por ele, a Petro-

bras é obrigada a ter, pelo menos, 30% de par-

ticipação no consórcio vencedor, caracterizando 

um “monopólio operacional” da companhia no 

Pré-Sal. Ter a Petrobras como operadora única 

implica em vários efeitos negativos para a dinâ-

mica de E&P no Brasil.

Embora a Petrobras seja uma empresa grande, 

dotada de tecnologia e corpo técnico capazes 

de produzir elevadas quantidades de petróleo 

no Pré-Sal, o ritmo de exploração e desenvol-

vimento da região não deveria estar atrelado à 

capacidade financeira da estatal, pois acaba re-

presentando um grande limitador de produção 

para o setor. Outro ponto controverso em ter a 

Petrobras como operadora única dá-se pelo fato 

dela não poder definir as regiões onde deseja 

operar, o que, inevitavelmente, implicará em de-

senvolvimento de projetos que podem ser me-

nos atrativos do ponto de vista de otimização do 

seu portfólio. 

Devido à sua expertise em E&P em águas pro-

fundas no Brasil, a empresa teria condições de 

continuar arrematando a maioria dos blocos, in-

dependentemente do modelo regulatório. No 

modelo de partilha, além dos seus blocos de 

interesse, a empresa será obrigada a participar 

com pelo menos 30% em projetos que ficaram 

fora dos seus planos de desenvolvimento devi-

do suas baixas valorações. Os danos à Petrobras 

podem ser ainda maiores, uma vez que haverá 

uma tendência de maior passividade no perfil de 

investimento por parte das outras empresas par-

ticipantes do consórcio, por não poderem exer-

cer o papel de operadoras.

Fonte: Website Petrobras 24 (Layout adaptado a partir da figura no http://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/

areas-de-atuacao/exploracao-e-producao-de-petroleo-e-gas/marco-regulatorio/).

Pré-sal e 
áreas 
estratégicas

Áreas do Pré-Sal 
licitadas antes da 
vigência do sistema 
de partilha e todas 
as outras bacias 

Partilha de 
produção

Petrobras 100% (contratação direta)

Petrobras operadora (mín. 30% )

Licitação: Terceiros (sócios não- operadores ) 
ou Petrobras (partcipação adicional mínima)

Cessão 
Onerosa

Petrobras 100% (direito limitado à 
produção de 5 bilhões de barris 
equivalentes)

Petrobras operadora e não-operadora, quando 
isoladamente ou em parcerias, por licitação

Terceiros: operadoras ou em parcerias (não 
necessariamente com a Petrobras ); por 
licitação

Concessão

FIGURA 1 - Áreas de Atuação em E&P da Petrobras.

Por último, este tipo de modelo agrava o 
problema de monopsônio enfrentado pelas 
empresas do setor para-petroleiro nacional. 
Aproximadamente 92% da produção de petró-

leo no Brasil são de origem da Petrobras. Natu-

ralmente, a maior proporção na demanda por 

bens e serviços que atendam às necessidades 

operacionais e de investimento do setor vem 

dessa empresa. Com a exigência do operador 

único, há ainda maior dependência dos forne-

cedores de equipamentos nas demandas da 

companhia, o que, em um ambiente de restri-

ção de investimentos, acaba se revelando como 

uma medida anticíclica para o desenvolvimento 

da indústria para-petroleira nacional.

A responsabilidade atribuída a Petrobras para 

o Pré-Sal vai além de seus contratos diretos, ou 

indiretos - através do modelo de operador úni-

co – no modelo de partilha. A União também 

cedeu, em 2010, por meio de contratação di-

reta, o direito de a companhia explorar até cin-

co bilhões de barris de petróleo e gás natural. 

Chamada de cessão onerosa, este contrato ser-

viu como forma de a companhia se capitalizar, 

sem necessidade de aporte de capital pelo go-

verno, ao trocar o montante de barris de reser-

vas potenciais pelo equivalente a 2,4 milhões 

de ações ordinárias da empresa. A negociação 

visava fazer frente às necessidades futuras de 

caixa da companhia para investimentos em E&P 

23 - Por exemplo, limitação do volume produzido. 24 - Acessado em 29/07/2015.
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no Pré-Sal, ao mesmo tempo fazendo com que 

o governo não perdesse sua posição majoritária 

na composição social da empresa. 

Todo este processo, ao transferir para a Pe-

trobras a responsabilidade pela condução da 

agenda nacional de petróleo, pode ser enten-

dido como a tradução da falta de uma política 

maior que defina metas e medidas para cres-

cimento de produção. A escolha por altas pro-

porções de conteúdo local, combinada ao regi-

me de partilha, cria outro trade-off para o país. 

Na intenção de promover a indústria nacional, 

o governo pode estar onerando os custos de 

E&P para as operadoras. Segundo a opinião 

dos entrevistados25, os produtos nacionais são, 

em média, mais caros que os internacionais e 

sua qualidade inferior, fruto da falta de estímulo 

para que os fornecedores se tornem competi-

tivos internacionalmente. Adicione-se a isso, a 

questão de prazo de entregas dos fornecedo-

res nacionais, que também costumam ser mais 

dilatados.

Esses fatores representam custos maiores, 

que, por sua vez, diminuem o óleo lucro para 

o setor. Menor óleo lucro significa menos re-

ceita para o governo federal. O trade-off está 

justamente neste ponto: incentivar a indústria 

nacional e reduzir o óleo lucro, reduzindo tam-

bém o poder de discricionariedade do governo 

no estímulo a outros setores da economia, ou 

vice-versa. 

Este também é o desafio enfrentado pela PPSA. 

Ao representar os interesses do governo, ela 

precisar zelar por custos baixos, de forma a pro-

porcionar mais óleo lucro pra União, ao mesmo 

tempo em que precisa cumprir as exigências da 

política de conteúdo local. Como equacionar as 

duas variáveis? O que pesará mais alto no mo-

mento de tomada de decisão?

Fica claro no atual modelo regulatório o con-
dicionamento do futuro da indústria de E&P 
de petróleo à capacidade operacional e de 
investimentos da Petrobras, consequência 
da dependência direta criada pelo arcabou-
ço regulatório do Pré-Sal.

Apesar da premissa de maior apropriação das 

riquezas naturais pelo país no modelo de par-

tilha, o governo acaba criando desincentivos à 

exploração do Pré-Sal por empresas privadas, 

o que no fundo é um trade-off para o país. Es-

tas amarras podem, a priori, até garantir maior 

parcela do país nos lucros do Pré-Sal, mas ao 

criar tantos obstáculos, o desencorajamento 

do setor privado pode impactar em menor pro-

dução. O modelo ainda não foi testado e repre-

senta uma grande interrogação para o sucesso 

de exploração e produção das reservas de Pré-

-Sal no Brasil.

pelos fornecedores faz com que a mobilização 

e desmobilização de suas equipes sejam pontu-

ais para atender determinado contrato que ve-

nham a vencer. No caso da indústria naval, por 

exemplo, esse ponto acaba sendo uma barreira 

para que o Brasil consiga percorrer uma curva 

de aprendizado de forma efetiva e se torne cada 

vez mais produtivo em suas entregas. Mais uma 

vez se reforça a importância do estímulo à com-

petitividade internacional.

O volume de investimentos da Petrobras nos 

últimos anos permitiu que a demanda nacional 

por bens e serviços crescesse, mantendo a in-

dústria para-petroleira ativa, o que ocultou as 

consequências de um período dilatado sem 

rodadas. Porém, com as restrições atuais de 

investimentos da Petrobras, no caso de uma 

possível retomada do preço da commodity es-

taremos, em uma posição aquém do potencial 

de produção planejado anos atrás.

Apesar do crescimento do setor nos últimos 

25 - É importante ressaltar que há um esforço de vários analistas do setor de Petróleo, através de estudos específicos, em 

quantificar o diferencial de competitividade de preço, prazo e qualidade dos produtos nacionais em relação aos importa-

dos, mas não há um valor único que traduza esta relação. 

RITMO DE RODADAS, REGULAMENTAÇÃO 

PARA UNITIZAÇÃO E DESAFIOS AMBIEN-

TAIS

Ao mesmo tempo em que metas de autossu-

ficiência e liderança foram apresentadas para 

o país, não houve regularidade na oferta de 

blocos para licitação. Não houve rodada entre 

2008 e 2013 e, nesse intervalo de cinco anos, 

houve apenas a Cessão Onerosa, uma “roda-

da” exclusiva para a Petrobras. O jejum para o 

setor privado e a exclusividade da Petrobras na 

Cessão Onerosa evidenciam a intenção do go-

verno em manter o ritmo de produção nacional 

restrito ao fôlego da estatal. 

Este fato é antagônico à intenção de promoção 

da indústria fornecedora local. Para que as em-
presas consigam constituir um parque produ-
tor perene, são necessárias rodadas constan-
tes, para que o fluxo de contratos garanta a 
sustentabilidade da indústria. O que ocorre na 

prática é que a falta de previsibilidade percebida 
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anos, é importante ressaltar que em uma in-

dústria cujos investimentos pré-operacionais 

são elevados e demorados, os efeitos na capa-

cidade produtiva serão sentidos nos anos se-

guintes. Este fato pode impactar as metas de 

autossuficiência em petróleo e, como já dito, 

no desenvolvimento da indústria nacional de 

fornecedores.

Da mesma forma, o governo deixa de arreca-

dar volumosas quantias com os resultados dos 

leilões e com participações na produção futura. 

Ao sinalizarmos que não temos planejamento 

de longo prazo para leilões de blocos explora-

tórios, adicionamos mais um fator de incerteza 

para o ambiente de E&P no Brasil, diminuindo 

sua competitividade internacional, e questio-

nando nosso potencial como polo de petróleo 

mundial.

A ausência de rodadas de licitação levou o 

Brasil a perder uma grande oportunidade em 

consolidar ainda mais a sua indústria petrolífe-

ra. De 2008 a 2013 a estrutura da indústria mun-

dial de petróleo mudou drasticamente, com a 

emergência de produção de óleo não conven-

cional nos EUA. Nesse novo cenário, com a re-

cente queda do preço do petróleo, a atrativi-

dade de projetos em águas profundas e ultras 

profundas - como o Pré-Sal, foram relativizadas. 

Perdemos, portanto, uma janela de oportunida-

de para atrair ainda mais investimentos priva-

dos para o setor quando o preço da commodity 

estava alto e havia forte interesse das produto-

ras sobre o Pré-Sal.

Do lado da demanda, a redução de desper-

dícios e o uso mais eficiente da energia, jun-

tamente com as discussões sobre mudanças 

representam um importante entrave para o 

setor. Mais uma vez, há sinais contraditórios 

emitidos pelo governo. Os estudos de impac-

to e as licenças necessárias ao início das etapas 

de exploração, desenvolvimento e produção 

deveriam ser articulados pelo MME e MMA, e 

estarem contemplados no momento da oferta 

dos blocos, de forma a minimizar a incerteza 

para as operadoras com relação à autorização 

para início das atividades exploratórias. 

O que vem acontecendo atualmente é o atra-

so do andamento dos projetos, com o atraso 
da emissão de licenças ambientais. A título 

de exemplo, até janeiro de 2015, 45 dos 172 blo-

cos arrematados no leilão da 11ª rodada ainda 

não tinham obtido licenciamento para a etapa 

de exploração, que é a primeira etapa de todo 

o projeto de E&P de um bloco. Uma licença am-

biental para sísmica leva, em média, seis meses 

para ser obtida, e a falta de conhecimento do 

IBAMA sobre a Margem Equatorial, que con-

templa várias áreas de conservação, implicou 

na exigência de estudos prévios, que duram até 

dois anos. A consequência direta é o impacto na 

curva de produção nacional, comprometendo as 

metas de crescimento e o abastecimento inter-

no no futuro.

Além do impacto direto nos projetos da 11ª 
rodada, este ambiente de incerteza influen-
cia as tomadas de decisão por parte das 
operadoras para as rodadas futuras. Para 

o caso da 13ª rodada, por exemplo, houve27  

uma indicação dos órgãos ambientais sinali-

zando para que os blocos propostos não fos-

sem ofertados em uma única rodada, devido à 

grande extensão e à falta de avaliação prévia 

estruturada. Há, portanto, uma sinalização de 

rigor no processo de avaliação de licenciamen-

to ambiental, e cabe ao MME e ao MMA uma 

climáticas, levantam questionamentos sobre a 

utilização do petróleo como insumo energético 

no futuro. Apesar das opiniões divergentes, é 

importante considerar os possíveis impactos de 

tais questões na demanda por óleo no médio 

e longo prazo. Nos cenários de especialistas26 , 

o gás vem sendo apontado como o combustí-

vel de transição em um mundo que busca uma 

matriz energética mais limpa. Assim, o petróleo 

sofrerá cada vez mais concorrência por insumos 

energéticos mais limpos, o que pode impactar 

na atratividade de nossas elevadas reservas do 

Pré-Sal, além de implicar em mais uma perda de 

janela de oportunidade única.

No cenário interno, os desafios ambientais 

hoje enfrentados pelas operadoras também 

26 - FMI, abril de 2015.

27 - O parecer técnico GTPEG nº 01/2015 (Grupo de Trabalho – Portaria MMA No 218/2012) conclui que a área proposta 

a ser ofertada na 13ª rodada é de grande extensão e, “na ausência de uma avaliação prévia estruturada de caráter es-

tratégico que permita uma melhor avaliação dos efeitos cumulativos, recomenda-se uma abordagem conservadora por 

parte da área energética de forma que os blocos ora propostos não sejam ofertados em sua totalidade em uma única 

rodada de licitações, com particular atenção aos blocos localizados em áreas ambientalmente mais sensíveis”.
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articulação política pré-leilão, de forma a miti-

gar possíveis impasses futuros para concessão 

de licenças ambientas das próximas rodadas.

Após investimentos no bônus de assinatura, as 

operadoras, que deveriam estar aptas a come-

çar a etapa de exploração dos campos arrema-

tados, são obrigadas a postergar seus planos 

de exploração e desenvolvimento, mudando o 

retorno esperado sobre o valor do investimento 

realizado - valor este que balizou o lance feito 

na rodada de licitação e o próprio bônus de as-

sinatura. O que efetivamente vem acontecendo 

é que nem mesmo os leilões são garantias de 

aumento de produção futura de petróleo, situ-

ação que reflete a falta de coordenação política 

entre os planejadores do setor energético, e do 

setor ambiental. 

Por último, outro fator no cenário brasileiro que 

merece atenção, em razão do potencial de incer-

teza jurídica são os processos de individualiza-

ção da produção (unitização) já em andamento. 

Há ainda enorme incerteza sobre como se dará 

esse processo para as diversas combinações 

possíveis de regimes fiscais existentes no país – 

concessão, partilha, cessão onerosa e áreas não 

licitadas. Dada a complexidade inerente a qual-

quer acordo de individualização de produção 

em qualquer circunstância, em função das in-

certezas envolvidas, a existência de mais de um 

regime fiscal no caso brasileiro acaba por tornar 

ainda mais incerto esse processo no país. A bai-

xa atratividade demonstrada na 13ª rodada evi-

dencia que, no Brasil, os entraves gerados pelas 

políticas implementadas pelo governo acentu-

am ainda mais os desafios conjunturais do setor.
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Em busca da recuperação: os debates 
necessários e potenciais caminhos 
para a solução

O setor brasileiro de petróleo e gás parece ca-

rente de uma visão estratégica e de uma identi-

dade forte, o que, em momento de conjuntura 

adversa como a que enfrentamos, pode poten-

cializar as perdas para o setor e para o próprio 

país. Os diferentes pontos de vista capturados 

nas entrevistas evidenciam que, embora cada 

agente (governo, operadoras, indústria forne-

cedora) possua uma agenda própria, a integra-

ção de esforços por parte de todos os stake-

holders é vital para o crescimento sustentável 

do setor.

Ao longo da última década, as diretrizes es-

truturais que regem o setor de petróleo foram 

desenhadas com base na premissa de que a Pe-

trobras e seu plano de investimentos deveriam 

ser o propulsor do desenvolvimento da indús-

tria para-petroleira no Brasil. A Petrobras, desta 

forma, não estaria trabalhando apenas com o 

objetivo de maximizar o valor para seus acio-

nistas. Estaria também buscando, como repre-

sentante do Governo no setor, viabilizar preços 

baixos de derivados de petróleo no mercado 

brasileiro (contribuindo para o estímulo à eco-

nomia e o controle das metas de inflação), in-

centivar o desenvolvimento da indústria forne-

cedora de bens e serviços (com conteúdo local, 

mesmo que a preços e prazos mais dilatados) 

e assumir o papel de protagonista no desen-

volvimento dos projetos fundamentais ao cres-

cimento da curva de produção de petróleo e de 

derivados no país.

No entanto, a combinação de um cenário con-

juntural desfavorável no setor de petróleo, além 

da deterioração do cenário macroeconômico 

brasileiro e da fragilização dos resultados da Pe-

trobras, tornou inviável à companhia a implan-

tação de seu ambicioso plano de investimentos 

e levantou questionamentos quanto a sua ca-

pacidade financeira de permanecer exercendo 

o protagonismo outrora desejado. Com todas 

as limitações impostas por este novo cenário, 

e entendendo que ambição de crescimento do 

setor não deve ser reprimida e retardada por 

uma eventual incapacidade da Petrobras de 

investir, faz-se necessária a introdução de mu-

danças nas diretrizes estruturantes, de forma a 

reestabelecer o crescimento do setor.

Ainda que modestas, algumas respostas a este 

novo cenário de crise já vêm sendo discutidas e 

implementadas. No lado da Petrobras, se des-

tacam os esforços para definição de um novo 

modelo de Governança e a nomeação de Con-

selheiros de posição mais independente, que 

favoreçam a tomada de decisões que busquem 

geração de valor ao acionista. Em adição, a re-

visão do plano de crescimento e os esforços 

de desinvestimentos parecem confirmar que a 

empresa segue na direção de priorizar projetos 

com maior potencial de retorno, consciente dos 

desafios impostos pelo alto endividamento e 

consequente restrição de financiabilidade. Ain-

da existem dúvidas remanescentes no mercado 

no que se refere à independência da Petrobras, 

por exemplo, na determinação de preços de 

derivados de petróleo, apesar dos reajustes 

recentes anunciados nos preços de gasolina e 

diesel. Em outras frentes, seguem em análise 

projetos visando à eliminação da obrigatorie-

dade da Petrobras como “operador único do 

Pré-Sal” com 30% e discussões contínuas sobre 

o aperfeiçoamento da política de conteúdo lo-

cal.

No entanto, a magnitude das mudanças estru-

turantes em discussão ainda parece tímida em 

comparação ao cenário atual de desafios da 

indústria, e faz-se necessária uma melhor ar-
ticulação das propostas de ajuste com viés 
técnico, evitando desta forma a apropriação 
meramente política de debates estratégicos 
ao país. Adicionalmente, o cenário atual é de 

extrema urgência, tanto para a Petrobras, quan-

to para os fornecedores do setor, ao passo que 

a medidas em discussão são capazes de gerar 

impactos apenas no médio e longo prazo. 

A cadeia fornecedora de bens e serviços já vem 

sofrendo com o cancelamento e postergação 

de projetos, com empresas passando por di-

ficuldades financeiras e aumento do desem-

prego no setor. É fundamental neste cenário 

que sejam avaliadas alternativas com potencial 

imediato de geração de caixa para a Petrobras 

e que ao mesmo tempo gerem demanda para 

a base fornecedora. Dentre as opções dispo-

níveis, destaca-se a necessidade de viabilizar 

o desinvestimento pela Petrobras de projetos 

não atrativos ou não priorizados pela Petrobras 

no atual PNG. 

Por se caracterizar como um setor com longos 

ciclos de investimento, a previsibilidade é fa-
tor imprescindível para o crescimento har-
mônico do setor de petróleo e gás. Ainda 

que a 13ª Rodada seja uma sinalização de que o 

Governo deseja reestabelecer o ritmo de ofer-

tas , as políticas que regem o setor brasileiro e 

as regras desfavoráveis definidas para o leilão, 

associadas à atual conjuntura, derrubaram sua 

atratividade. Um ritmo mais acelerado de ro-

dadas (quantidade das ofertas), com blocos e 

regras atrativos (qualidade das ofertas) e maior 

participação de operadores internacionais, 

viabilizaria a construção de uma carteira mais 

robusta e perene de investimentos no setor, au-

mentando a perspectiva futura de geração de 

empregos no Brasil, garantindo demanda con-

tinuada por bens e serviços da indústria local. 

Adicionalmente, se não houver uma mudança 

nas regras para exploração das áreas estraté-

gicas, o desenvolvimento do Pré-sal continuará 

limitado à capacidade da Petrobras de investir. 

A visão resultante das entrevistas aponta que, 

em um cenário de limitação da capacidade de 

investimentos da Petrobras, a obrigatorieda-
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de de participar com 30% e de atuar como 
“operador único do Pré-sal” coloca em risco 
o crescimento da curva de produção e reduz 
abruptamente a velocidade esperada de de-
senvolvimento do setor de petróleo no Brasil. 

É de suma importância neste momento que o 

papel do setor de petróleo e suas políticas se-

jam norteados por um projeto mais amplo, ar-

ticulado de forma adequada entre os agentes 

políticos e de mercado, e comunicada com cla-

reza para a sociedade. Neste contexto, é fun-

damental a articulação entre as esferas técnicas 

dos respectivos Ministérios, quais sejam MDIC, 

Planejamento, MME, MMA e outros, dentro de 

suas respectivas áreas de atuação. Destaca-

-se também a importância da EPE, com papel 

fundamental no direcionamento técnico das 

discussões, potencializando o papel de agente 

planejador exercido pelo MME. 

Ainda no que se refere à forma de articulação 

de políticas, é fundamental evitar o desvir-

tuamento do papel das instituições, a inter-
venção excessiva e a limitada interlocução 
entre o Governo e a indústria. O desarranjo 

de papéis das instituições reduz a capacidade 

de articulação técnica e facilita a apropriação 

política de discussões fundamentais à solução 

de entraves no setor. 

Dada a conjuntura atual, este é o momento 

para o Brasil dar sinais claros do rumo que pre-

tende seguir no que tange à reformulação de 

um setor que já se encontra em situação de cri-

se e que pode incorrer na perda de atratividade 

em comparação com outros polos produtores. 

O choque de realidade que a indústria vive 

deve servir para que ela se reposicione e pos-

sa caminhar de forma mais firme e realista. A 
FGV Energia e a Accenture pretendem, com 

o lançamento deste caderno, contribuir para 

uma discussão construtiva nesse sentido, dan-

do início a uma agenda de debates que pos-

sam resultar em propostas e iniciativas para os 

desafios observados.
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LISTA DE SIGLAS
ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis

BA - Bônus de Assinatura

CL - Conteúdo Local

CNOOC - China National Offshore Oil Company

CNPC - China National Petroleum Corporation

CNPE - Conselho Nacional de Política Energética

COMTEC - Comitê de Tecnologia

EPE - Empresa de Pesquisa Energética

EUA - Estados Unidos da América

FGV - Fundação Getúlio Vargas

FMI - Fundo Monetário internacional

GNL - Gás Natural Liquefeito

GTPEG - Grupo de Trabalho Interministerial de 

Atividades de Exploração e Produção de Óleo e 

Gás

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IBP - Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e 

Biocombustíveis

IOC - International Oil Company

MDIC - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior

MMA - Ministério do Meio Ambiente

MME - Ministério de Minas e Energia

OPEP - Organização dos Países Exportadores de 

Petróleo

PBM - Plano Brasil Maior

PDP - Política de Desenvolvimento Produtivo

PEM - Programa Exploratório Mínimo

PITCE - Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterio

PPSA - Pré-Sal Petróleo S.A.

PROMINP - Programa de Mobilização da Indústria 

Nacional de Petróleo e Gás Natural

REPEG - Regime Especial de Petróleo e Gás

REPETRO - Regime Aduaneiro Especial de 

Exportação e Importação de bens destinados à 

exploração e à produção de petróleo e gás natural

UERJ - Universidade do Estado do Rio de Janeiro

WTI - West Texas Intermediate
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